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BOLETIM INFORMATIVO NOTIFICACAO DE VIOLENCIA E FLUX  OS NA
REDE DE SAUDE

A notificacdo compulséria de violéncias e a comurag¢ao a outras autoridades

As unidades de saude dos servigcos publicos e m¥vddvem notificar os casos de
violéncia que se enquadrarem na definicdo de caesepte na ficha de notificacédo de
violéncia interpessoais/autoprovocadas, a saber:

By
oD

“Caso suspeito ou confirmado de violéncia doméditefamiliar, sexual,
autoprovocada, trafico de pessoas, trabalho escrawvabalho infantil, tortura,
intervencao legal e violéncias homofobicas contnalrares e homens em todas as
idades. No caso de violéncia extrafamiliar/comun@a somente serdo objetos de
notificacdo as violéncias contra criancas, adoleges, mulheres, pessoas idosas,
pessoa com deficiéncia, indigenas e populacdo LGBT.

(Ficha de Notificacdo Individual de Violéncia imessoal/autoprovocada) disponivel
em: *https://sites.google.com/view/bvsapspoa/

A notificacdo compulséria de violéncias interpess@autoprovocadas no ambito da
Saudendo € denunciamas sim um instrumento de garantia de direitoficida deve
ser preenchida e enviada a vigilancia em saude Y¥)Gor malote ou entregue
pessoalmente na Av Padre Cacique 372 no quintaracain equipe de doencas
cronicas e agravos nao transmissiveis (EVDANT)efbele 32892494

Apés as etapas de acolhimento, atendimento e cextdip, deve-se proceder ao
seguimento na rede de protecdo social. A ficha aldicacdo € um instrumento
disparador da linha de cuidado as pessoas em &ituks;violéncia.

Os casos suspeitos ou confirmados de violéncia rzonancas e
adolescenteslevem ser notificados no Sinan 5.1 * (setor Satgealéem disso, €
obrigatéria a comunicacdo ao Conselho Tutelargarti3 da Lei 8.069/1990). O
Conselho Tutelar tém como atribuicdo verificartaatéo da crianca ou adolescente e
acionar o Ministério Publico, a Autoridade Policelou a Justica, quando houver
necessidade.

No caso dapessoas idosa® Estatuto da Pessoa Idosa (Lei n® 10.741 ded(20Q3)
estabelece que os casos de suspeita ou confirntegadoléncia praticada contra
idosos serdo objeto de notificagdo compulséria gskervicos de saude publicos e
privados a Vigilancia em saude (DGVS) , bem conevde obrigatoriamente
comunicados por eles a autoridade policial; MimistdPublico e/ou Conselho da
Pessoa Idosa (artigo 19).

Quanto apessoas com deficiéncjaa Lei n° 13.146 de 06/07/2015 determina que a
Autoridade Policial seja acionada, conforme detean artigo 26:

“Art. 26. Os casos de suspeita ou de confirmacasiaéncia praticada contra a
pessoa com deficiéncia serdo objeto de notificag@mpulsoria pelos servicos de
saude publicos e privados a autoridade policial e Ministério Publico, além dos
Conselhos dos Direitos da Pessoa com Deficiéhcia.
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Ressalta-se que somente ha previsao legalqoananicacdoa outros 6rgaos (fora do
Setor Saude) dos casos de violéncia contra osqodbja citados, a saber: criancas e
adolescentes, pessoas idosas e deficientes. E somen casos de suspeita ou
confirmacdo de violéncia contra pessoa deficientepessoa idosa a comunicacao
deve ser feita & autoridade policial.

Recomenda-se que as comunicacdes exigidas pors la@nsééncias de protecédo e
responsabilizacdo ndo sejam feitas com a copiactia fle notificacdo, mas em um
informe sintético com informag¢des minimas neceasdoara que o Conselho Tutelar
ou Ministério Publico possam, na medida de suagpet@éncias, acompanhar o caso.

No caso denulheres adultasque estejam vivenciando situacédo de violénciaye q
nao sejam nem idosas nem deficientes, as equipsaldie devem informar sobre os
servicos da rede de protecéo social e sobre a témoa da denuncia, mas ndo devem
comunicar ou denunciar o0 caso sem a sua autorizd€ao todos 0s casos, 0
atendimento deve respeitar a autonomia da mulkeudireito de escolha e obedecer
as normativas do Ministério da Saude.

Nos casos deioléncias autoprovocadad tentativas de suicidio e autoagressao), a
notificacdo é compulséria e imediata, deve serruigida ficha SINAN 5.1 e enviada

a equipe de vigilancia das violéncias na DGVS pagsstro no sistema de informagao
SINAN NET e para reenvio as geréncias distritaisngganharem o caso dando
seguimento as demandas de cuidado.

Qualquer davida e esclarecimentos favor contatar

Equipe de doencas crbnicas e agravos ndo transeigsho telefone 32892494 ou
emailevdant@portoalegre.rs.gov.br

Att

Francilene Rainone

Matricula 353600

Coordenacao das Doencas Crbnicas e Agravos nasniissiveis
Vigilancia das violéncias

EVDANT/DGVS/SMS/PMPA

(51) 3289-2494



